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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 5006410-40.2024.4.04.7003/PR

IMPETRANTE: FA MARINGÁ LTDA
ADVOGADO(A): SILVIO SUNAYAMA DE AQUINO (OAB PR033911)
ADVOGADO(A): CARLOS ALEXANDRE TORTATO (OAB PR052658)

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL - MARINGÁ

SENTENÇA

1. Relatório

Trata-se de mandado de segurança impetrado por FA MARINGÁ LTDA contra
ato atribuído ao DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL - MARINGÁ, pretendendo:

1) Seja, por fim, concedida a segurança, confirmando a medida liminar caso deferida,
reconhecendo o direito líquido e certo da Impetrante de não incluir na base de cálculo do PIS
e da COFINS os valores correspondentes aos Créditos Presumidos de ICMS usufruídos pela
Impetrante - Paraná Competitivo/Protocolo nº 19.256.314-3 e Item 50 do Anexo VII do
RICMS/PR – como também outros créditos presumidos que venham a ser concedidos, na
vigência da Lei nº 14.789/2023;

2) Ainda, que seja determinado que a Autoridade Impetrada se abstenha de adotar atos de
cobrança em face da Impetrante, tais como lavratura de auto de infração, encaminhamento de
débitos para inscrição em dívida ativa, negativa de expedição de Certidão de Regularidade
Fiscal, inscrição de débitos no CADIN, entre outras; 

3) Seja assegurado o direito de a Impetrante restituir os valores indevidamente recolhidos, o
que poderá ser promovido, a seu critério, mediante (i) compensação pela via administrativa;
(ii) recebimento via precatório; ou (iii) recomposição de escrita fiscal.

Em suma, a parte impetrante alegou que: (i) é regular contribuinte do PIS e da
COFINS; (ii) goza do direito de apropriar-se de créditos presumidos de ICMS outorgados
pelo Estado do Paraná, os quais estão sendo indevidamente incluídas na base de cálculo do
PIS e da COFINS; (iii) tem direito líquido e certo de excluir da base de cálculo do PIS e da
COFINS os créditos presumidos de ICMS concedidos pelos entes da federação, visto que tais
renuncias fiscais não representam receita e sua tributação violaria o pacto federativo; (iv) não
sendo o crédito presumido renda ou lucro do contribuinte, as subvenções não podem ser
consideradas, para fins de incidência do PIS e da COFINS; (v) a Lei nº 14.789/2023, fruto da
conversão da Medida Provisória nº 1.185/2023, não poderia tratar da tributação dos
benefícios fiscais concedidos pelos Estados, estando viciada desde a origem do processo
legislativo por desrespeito ao artigo 62, § 1º, III, da Constituição Federal.

A liminar foi indeferida (Evento 8).

Manifestação da União pela denegação da segurança (Evento 13).
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Notificada, a autoridade impetrada prestou informações, nas quais defendeu a
legalidade e constitucionalidade da exação, pugnando pela denegação da segurança (Evento
19).

Intimado, o Ministério Público Federal se absteve da análise do mérito (Evento
22).

É o breve relato. Decido.

2. Fundamentação

2.1. Créditos presumidos de ICMS

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de exclusão dos valores recebidos pela
parte impetrante a título créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado do Paraná na
base de cálculo do PIS e da COFINS mesmo após a edição da Lei nº 14.789/2023.

Assiste-lhe razão.

Os créditos presumidos de ICMS são aqueles decorrentes dos benefícios
fiscais instituídos pelos Estados-Membros, com o objetivo de, isentando a empresa do
pagamento do ICMS em relação a certas operações, estimular a prática de determinadas
atividades econômicas, conforme diretrizes de política pública.

O referido benefício fiscal, portanto, não pode ser caracterizado como lucro da
pessoa jurídica, tratando-se de incentivo estatal para que a atividade do contribuinte seja
melhor desempenhada e, por isso, não pode justificar a imposição de outros tributos, sob pena
de mitigar ou até mesmo esvaziar a benesse concedida.

Transcrevo abaixo, como razão de decidir, excerto do voto do Ministro
Benedito Gonçalves, proferido em AgRg nos Resp 1227519, que analisa a questão não
apenas sob a ótica do direito tributário, mas também do direito financeiro:

E, muito embora tenha restado vencido nesse julgado, depois de novamente refletir sobre o
tema, convenci-me que a posição tomada no âmbito da Primeira Turma melhor atende ao
sistema tributário como um todo, analisado sob uma ótica constitucional mais contemporânea,
no sentido de entender que o incentivo fiscal concedido por meio de crédito presumido não
pode ser considerado como receita ou mesmo como resultado, para fins de acréscimo
patrimonial, ou lucro da pessoa jurídica, mas, sim, receita do ente tributante que dela
renuncia para fins de estimular determinado segmento empresarial e, como tal, inalcançável
por outros tributos, notadamente impostos.

 Com efeito, a Lei Complementar 101/2000, em seu art. 14 e § 1º, preconiza que a concessão
de crédito presumido configura renúncia de receita e, por isso, deve estar acompanhada de
estudo estimativo acerca de seu impacto orçamentário-financeiro. É, pois, um auxílio estatal à
atividade empresária, que se realiza mediante transferência indireta de recursos públicos.

No caso dos autos, com o objetivo de fomentar a atividade da recorrente em seu território, o
ente tributante, devidamente autorizado pelo Confaz, renunciou de parte de sua receita
de ICMS, mediante concessão de crédito presumido desse imposto, no valor correspondente às
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despesas que a contribuinte possui com o frete decorrente das aquisições de aço. E é
exatamente sobre essa renúncia fiscal que a Fazenda Nacional quer fazer incidir o Imposto de
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.

Nessa esteira, conforme assentado no mencionado julgado da Primeira Turma, o fato de o
incentivo fiscal implicar aumento dos ganhos do contribuinte não é suficiente para
caracterizá-lo como receita, disponibilidade jurídica ou econômica que implique aumento
patrimonial ou mesmo lucro da pessoa jurídica, mas, sim, política de redução de carga
tributária e, como tal, não pode justificar a imposição de outros tributos, sob pena de mitigar
ou até mesmo esvaziar a benesse concedida.

A propósito, colaciono trecho do voto desempate da lavra da eminente Ministra Regina
Helena Costa, registrado pelas notas taquigráficas do julgado acima:

Não me parece que isso tenha que integrar a base de cálculo, não me parece legítimo,
porque isso não é lucro, na verdade, isso é um incentivo para a atividade do
contribuinte ser melhor desempenhada e ser desempenhada com mais intensidade,
porque é visivelmente melhor para a sociedade. Então, não me parece realmente que
teria algum sentido admitir esse crédito dentro da base de cálculo.

Ora, em face da concessão do benefício fiscal em apreço, tem-se que, em verdade,
deseja a União tomar para si parte da receita, não do contribuinte, mas do Estado do
Rio Grande do Sul e que fora renunciada em favor do contribuinte como instrumento de
política de desenvolvimento econômico daquela Unidade da Federação. Reconhecida a
origem estatal dos valores relativos ao crédito presumido, sobre eles deve ser
reconhecida a imunidade recíproca de que trata o art. 150, VI, a, da Constituição
Federal.

Eis a ementa do referido julgado:

..EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO
DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Recurso especial que discute a possibilidade,
ou não, de inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 2.
A Primeira Turma, recentemente, por ocasião do julgamento do REsp 1.210.941/RS, Rel. p/
Acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 14/11/2014, ao decidir pela
impossibilidade de inclusão do crédito presumido do IPI na base de cálculo do IRPJ e
da CSLL, posicionou-se no sentido de que esse benefício fiscal não deve ser caracterizado
como lucro da pessoa jurídica, mas, sim, como incentivo estatal para que a atividade do
contribuinte seja melhor desempenhada e, por isso, não pode justificar a imposição de outros
tributos, sob pena de mitigar ou até mesmo esvaziar a benesse concedida. Esse entendimento,
mutatis mutandis, também deve ser aplicado ao crédito presumido de ICMS, já que constitui
benefício fiscal de mesma natureza. 3. Com efeito, a Lei Complementar 101/2000, em seu art.
14 e § 1º, preconiza que a concessão de crédito presumido configura renúncia de receita e, por
isso, deve estar acompanhada de estudo estimativo acerca de seu impacto orçamentário-
financeiro. 4. No caso dos autos, com o objetivo de fomentar a atividade da recorrente em seu
território, o ente tributante, devidamente autorizado pelo Confaz
(Convênio ICMS ICMS 94/93), renunciou de parte de sua receita de ICMS, mediante
concessão de crédito presumido desse imposto, no valor correspondente às despesas que a
contribuinte possui com o frete decorrente das aquisições de aço. E é exatamente sobre essa
renúncia fiscal que a Fazenda Nacional quer fazer incidir o Imposto de Renda Pessoa Jurídica
- IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 5. Tem-se, portanto, que, em
verdade, a União busca tomar para si parte da receita, não do contribuinte, mas, sim, do
Estado do Rio Grande do Sul e que fora renunciada em favor do contribuinte como
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instrumento de política de desenvolvimento econômico daquela Unidade da Federação.
Reconhecida a origem estatal dos valores relativos ao crédito presumido, sobre eles deve ser
reconhecida a imunidade de que trata o art. 150, VI, a, da Constituição Federal. 6. Agravo
regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201100022427, BENEDITO GONÇALVES, STJ -
PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:07/04/2015 ..DTPB:.)

Acrescento ainda que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, em 08/11/2017, solucionou a
controvérsia até então existente entre as suas 1ª e 2ª Turmas, com predomínio do
entendimento de que o crédito presumido de ICMS não se inclui nas bases de cálculo
do IRPJ e da CSLL.

O referido julgado recebeu a seguinte ementa, cujos fundamentos jurídicos
passam a integrar a presente fundamentação:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. CRÉDITOS
PRESUMIDOS CONCEDIDOS A TÍTULO DE INCENTIVO FISCAL. INCLUSÃO NAS
BASES DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. INVIABILIDADE.
PRETENSÃO FUNDADA EM ATOS INFRALEGAIS. INTERFERÊNCIA DA UNIÃO NA
POLÍTICA FISCAL ADOTADA POR ESTADO-MEMBRO. OFENSA AO PRINCÍPIO
FEDERATIVO E À SEGURANÇA JURÍDICA. BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DOS
ELEMENTOS QUE LHES SÃO PRÓPRIOS. RELEVÂNCIA DE ESTÍMULO FISCAL
OUTORGADO POR ENTE DA FEDERAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
FEDERATIVO. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS.
INCONSTITUCIONALIDADE ASSENTADA EM REPERCUSSÃO GERAL PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE N. 574.706/PR). AXIOLOGIA DA RATIO DECIDENDI
APLICÁVEL À ESPÉCIE. CRÉDITOS PRESUMIDOS. PRETENSÃO DE CARACTERIZAÇÃO
COMO RENDA OU LUCRO. IMPOSSIBILIDADE.
I - Controverte-se acerca da possibilidade de inclusão de crédito presumido de ICMS nas
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
II - O dissenso entre os acórdãos paradigma e o embargado repousa no fato de que o primeiro
manifesta o entendimento de que o incentivo fiscal, por implicar redução da carga tributária,
acarreta, indiretamente, aumento do lucro da empresa, insígnia essa passível de tributação
pelo IRPJ e pela CSLL; já o segundo considera que o estímulo outorgado constitui incentivo
fiscal, cujos valores auferidos não podem se expor à incidência do IRPJ e da CSLL, em virtude
da vedação aos entes federativos de instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços,
uns dos outros.
III - Ao considerar tal crédito como lucro, o entendimento manifestado pelo acórdão
paradigma, da 2ª Turma, sufraga, em última análise, a possibilidade de a União retirar, por
via oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no exercício de sua competência
tributária, outorgou.
IV - Tal entendimento leva ao esvaziamento ou redução do incentivo fiscal legitimamente
outorgado pelo ente federativo, em especial porque fundamentado exclusivamente em atos
infralegais, consoante declinado pela própria autoridade coatora nas informações prestadas.
V - O modelo federativo por nós adotado abraça a concepção segundo a qual a distribuição
das competências tributárias decorre dessa forma de organização estatal e por ela é
condicionada.
VI - Em sua formulação fiscal, revela-se o princípio federativo um autêntico sobreprincípio
regulador da repartição de competências tributárias e, por isso mesmo, elemento informador
primário na solução de conflitos nas relações entre a União e os demais entes federados.
VII - A Constituição da República atribuiu aos Estados-membros e ao Distrito Federal a
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competência para instituir o ICMS - e, por consequência, outorgar isenções, benefícios e
incentivos fiscais, atendidos os pressupostos de lei complementar.
VIII - A concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos legais, configura
instrumento legítimo de política fiscal para materialização da autonomia consagrada pelo
modelo federativo. Embora represente renúncia a parcela da arrecadação, pretende-se, dessa
forma, facilitar o atendimento a um plexo de interesses estratégicos para a unidade federativa,
associados às prioridades e às necessidades locais coletivas.
IX - A tributação pela União de valores correspondentes a incentivo fiscal estimula
competição indireta com o Estado-membro, em desapreço à cooperação e à igualdade, pedras
de toque da Federação.
X - O juízo de validade quanto ao exercício da competência tributária há de ser implementado
em comunhão com os objetivos da Federação, insculpidos no art. 3º da Constituição da
República, dentre os quais se destaca a redução das desigualdades sociais e regionais (inciso
III), finalidade da desoneração em tela, ao permitir o barateamento de itens alimentícios de
primeira necessidade e dos seus ingredientes, reverenciando o princípio da dignidade da
pessoa humana, fundamento maior da República Federativa brasileira (art. 1º, III, C.R.).
XI - Não está em xeque a competência da União para tributar a renda ou o lucro, mas, sim, a
irradiação de efeitos indesejados do seu exercício sobre a autonomia da atividade tributante
de pessoa política diversa, em desarmonia com valores éticos-constitucionais inerentes à
organicidade do princípio federativo, e em atrito com o princípio da subsidiariedade, que
reveste e protege a autonomia dos entes federados.
XII - O abalo na credibilidade e na crença no programa estatal proposto pelo Estado-membro
acarreta desdobramentos deletérios no campo da segurança jurídica, os quais não podem ser
desprezados, porquanto, se o propósito da norma consiste em descomprimir um segmento
empresarial de determinada imposição fiscal, é inegável que o ressurgimento do encargo,
ainda que sob outro figurino, resultará no repasse dos custos adicionais às mercadorias,
tornando inócua, ou quase, a finalidade colimada pelos preceito legais, aumentando o preço
final dos produtos que especifica, integrantes da cesta básica nacional.
XIII - A base de cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinência com aquilo que
pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, é dizer, absolutamente impertinentes à
própria materialidade contida na hipótese de incidência.
XIV - Nos termos do art. 4º da Lei n. 11.945/09, a própria União reconheceu a importância da
concessão de incentivo fiscal pelos Estados-membros e Municípios, prestigiando essa
iniciativa precisamente com a isenção do IRPJ e da CSLL sobre as receitas decorrentes de
valores em espécie pagos ou creditados por esses entes a título de ICMS e ISSQN, no âmbito
de programas de outorga de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na
aquisição de mercadorias e serviços.
XV - O STF, ao julgar, em regime de repercussão geral, o RE n.574.706/PR, assentou a
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, sob o
entendimento segundo o qual o valor de ICMS não se incorpora ao patrimônio do
contribuinte, constituindo mero ingresso de caixa, cujo destino final são os cofres públicos.
Axiologia da ratio decidendi que afasta, com ainda mais razão, a pretensão de caracterização,
como renda ou lucro, de créditos presumidos outorgados no contexto de incentivo fiscal.
XVI - Embargos de Divergência desprovidos.
(EREsp 1517492/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 01/02/2018).

No âmbito do TRF da 4ª Região, após ser objeto de longo embate, a questão
restou pacificada pela Primeira Seção, conforme acórdão abaixo ementado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES.  IRPJ. CSLL. CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS. RENÚNCIA FISCAL. Os créditos presumidos de ICMS não configuram acréscimo
patrimonial da empresa, mas, ao revés, consubstanciam-se em benefício fiscal concedido pelo
Estado no intuito de fomentar a economia, em nada se equiparando ou confundindo com lucro
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ou renda, base de cálculo do IRPJ e da CSLL.(TRF4, EINF 5004328-
02.2012.404.7215, Primeira Seção, Relator p/ Acórdão Cláudia Maria Dadico, juntado aos
autos em 19/06/2015)

Por outro lado, ressalte-se que, a despeito de exigências formais e contábeis
acrescidas à Lei nº 12.973/2014 pela Lei Complementar nº 160/2017 - como, por exemplo, a
necessidade de registro dos créditos presumidos como reserva de lucros, ou sua concessão
por meio de lei complementar estadual - o fato é que, mesmo após as inovações normativas
acima referidas, o Superior Tribunal de Justiça, expressamente considerando-as, reiterou o
entendimento pela exclusão incondicionada dos créditos presumidos de ICMS da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL, não fazendo, a este respeito, qualquer tipo de limitação:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC/1973.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS
PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL.
IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO COMO "SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO" OU
"SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO" FRENTE AOS ERESP. N. 1.517.492/PR.
CONSEQUENTE IRRELEVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 10 DA LC N. 160/2017 E §§ 4º E 5º DO
ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014 PARA O DESFECHO DA CAUSA.
1. Afasto o conhecimento do recurso especial quanto à violação ao art. 535, do CPC/1973,
visto que fundada a insurgência sobre alegações genéricas, incapazes de individualizar o erro,
a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de
Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.
Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia".
2. Consoante a lição contida no Parecer Normativo CST n. 112, de 29 de dezembro de 1978
(D.O.U. de 11 de janeiro de 1979), para efeito do enquadramento de determinado incentivo ou
benefício fiscal na condição de "subvenção para custeio", de "subvenção para investimento"
ou de "recuperações ou devoluções de custos" (receita bruta operacional, na forma dos incisos
III e IV do artigo 44, da Lei nº 4.506/1964) é preciso analisar a sua lei de criação, inexistindo
qualquer faculdade do contribuinte a respeito.
3. Se a subvenção é fornecida como auxílio econômico genérico para a empresa em suas
despesas como um todo ou em suas despesas genericamente atreladas a seus objetivos sociais,
se está diante de "subvenção para custeio" ou "subvenção para operação", respectivamente.
Por outro lado, se a subvenção é entregue à empresa de forma atrelada a uma aplicação
especifica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos a
serem realizados por aquela empresa e tendo a sua conformidade aos planos de investimento
avaliada e fiscalizada pelo Poder Público, se está diante de uma "subvenção para
investimento". Em suma: na "subvenção para investimento" há controle por parte do Poder
Público da aplicação do incentivo recebido pela empresa nos programas informados e
autorizados. Nas demais subvenções, não.
4. Segundo o mesmo Parecer Normativo CST n. 112, de 29 de dezembro de 1978, as
"recuperações ou devoluções de custos" (inciso III, do artigo 44, da Lei nº 4.506/1964),
quando concedidas por lei, são auxílios econômicos que têm por causa um custo
anteriormente suportado pela empresa e explicitamente identificado na própria lei de criação
que se objetiva anular ou reduzir, havendo aí um encontro contábil de receita (como
recuperação de custo) e despesa correspondente (como custo suportado) a fim de se
aproximar da neutralidade econômica, ressarcindo a empresa daquilo que ela sofreu.
5. Todas as subvenções (de custeio ou investimento) e recuperações de custos integram a
Receita Bruta Operacional, na forma do art. 44, III e IV, da Lei n. 4.506/64, sendo que as
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subvenções para investimento podem ser dedutíveis das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL,
apurados pelo Lucro Real, desde que cumpram com os requisitos previstos no art. 38, do
Decreto-Lei n. 1.598/77 (atual art. 30, da Lei n. 12.973/2014).
6. Considerando que no julgamento dos EREsp. n. 1.517.492/PR (Primeira Seção, Rel.
Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/02/2018) este
Superior Tribunal de Justiça entendeu por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de
cálculo do IRPJ e da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, "a",
da CF/88), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enquadramento do referido
incentivo / benefício fiscal como "subvenção para custeio", "subvenção para investimento" ou
"recomposição de custos" para fins de determinar essa exclusão, já que o referido benefício /
incentivo fiscal foi excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art.
44, da Lei n. 4.506/64. Assim, também irrelevantes as alterações produzidas pelos arts. 9º e
10, da Lei Complementar n. 160/2017 (provenientes da promulgação de vetos publicada no
DOU de 23.11.2017) sobre o art. 30, da Lei n. 12.973/2014, ao adicionar-lhe os §§ 4º e 5º, que
tratam de uniformizar ex lege a classificação do crédito presumido de ICMS como "subvenção
para investimento" com a possibilidade de dedução das bases de cálculo dos referidos tributos
desde que cumpridas determinadas condições.
7. A irrelevância da classificação contábil do crédito presumido de ICMS posteriormente dada
ex lege pelos §§ 4º e 5º do art. 30, da Lei n. 12.973/2014 em relação ao precedente deste
Superior Tribunal de Justiça julgado nos EREsp 1.517.492/PR já foi analisada por diversas
vezes na Primeira Seção, tendo concluído pela ausência de reflexos.
Seguem os múltiplos precedentes: AgInt  nos  EREsp. n.  1.671.907/RS, AgInt  nos  EREsp. n. 
1.462.237/SC, AgInt  nos  EREsp. n.  1.572.108/SC, AgInt  nos  EREsp. n.  1.402.204/SC,
AgInt  nos  EREsp. n.  1.528.920/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, todos
julgados em 27.02.2019; AgInt nos EAREsp. n. 623.967/PR, AgInt nos EDv nos EREsp. n.
1.400.947/RS, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.577.690/SC, AgInt nos EREsp. n. 1.585.670/RS,
AgInt nos EREsp. n. 1.606.998/SC, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.627.291/SC, AgInt nos
EREsp. n. 1.658.096/RS, AgInt nos EDv nos EREsp. n. 1.658.715/RS, Primeira Seção, Rel.
Min. Assusete Magalhães, todos julgados em 12.06.2019.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(STJ, RESP nº 1605245/RS, 2ª Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
25/06/2019, DJe 28/06/2019) - destaquei.

O entendimento do TRF 4ª Região não destoa:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO
DO IRPJ E DA CSLL. LEI COMPLEMENTAR N.º 160/2017. 1. Conforme o entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência no
REsp nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de crédito presumido de ICMS não integram a
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por não constituírem acréscimo patrimonial ou receita.  2.
Mesmo com o advento das alterações produzidas pelos artigos 9º e 10 da Lei Complementar
n.º 160, de 2017 (inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo 30 da Lei n.º 12.973/2014), o Superior
Tribunal de Justiça reafirmou seu entendimento de que é devida a exclusão incondicionada
dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sem qualquer
limitação.  3. As Turmas especializadas em matéria tributária desta Corte, pela sistemática
do art. 942 do CPC, ratificaram o entendimento de que o contribuinte do
IRPJ/CSLL apurados pelo lucro real tem o direito de excluir das respectivas bases de
cálculo os créditos presumidos de ICMS independentemente do cumprimento dos requisitos
dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e alterações da LC n.º 160/2017. 4. Deve ser
reconhecido ao contribuinte o direito de excluir os créditos presumidos de ICMS do lucro
real, para o efeito de apuração do IRPJ e CSLL, sem a exigência dos requisitos dispostos no
art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e alterações da LC n.º 160/2017. Ressalvado entendimento
pessoal.  (TRF4 5002137-52.2023.4.04.7100, PRIMEIRA TURMA, Relatora LUCIANE
AMARAL CORRÊA MÜNCH, juntado aos autos em 14/06/2023)
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Portanto, com relação a discussão a respeito da exclusão dos créditos
presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, a 1ª Seção do STJ, no
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, fixou entendimento no
sentido de que os valores referentes a crédito presumido de ICMS constituem incentivo
fiscal e, como tal, não devem ser incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob pena
de a União esvaziar a finalidade do programa estatal.

Tal julgamento fixou o Tema nº 618: "ICMS. Créditos presumidos concedidos
a título de incentivo fiscal. Inclusão nas bases de cálculo do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
Inviabilidade. Interferência da União na política fiscal adotada por Estado-membro.
Ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica".

Esse entendimento se tornou definitivo, uma vez que o STF entendeu que o
tema não possui repercussão geral, esgotando-se, portanto, no âmbito do STJ: "Recurso
extraordinário. Tributário. Créditos presumidos de ICMS. Inclusão na base de cálculo do
IRPJ e da CSLL. Natureza infraconstitucional da controvérsia. Ausência de repercussão
geral (Repercussão Geral no RE nº 1.052.277/SC, rel. Min. Dias Toffoli)".

Assim, em consonância com a jurisprudência acerca da matéria, considerando
que o crédito presumido de ICMS concedido pelo Estado-Membro não constitui renda ou
lucro e, portanto, não deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, mostra-se
irrelevante a discussão a respeito da classificação contábil do referido benefício ou incentivo
fiscal, se "subvenção para custeio", "investimento" ou "recomposição de custos", de forma
que o direito à exclusão dos créditos presumidos de ICMS não está sujeito ao cumprimento
dos requisitos do artigo 30 da Lei n.º 12.973/2014.

Ressalte-se que o mesmo entendimento deve ser aplicado ao PIS/COFINS.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO INCONDICIONADA DA
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ/CSLL E DO PIS/COFINS.  1. O Superior Tribunal de Justiça,
considerando expressamente as inovações legislativas introduzidas pela Lei 12.973/14 e
alterações da LC nº 160/2017, entendeu pela exclusão incondicionada dos créditos
presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não fazendo, a este respeito,
qualquer tipo de limitação.  2. O mesmo raciocínio é aplicável ao PIS/COFINS, porquanto
os créditos presumidos de ICMS não são receitas que se incorporam ao patrimônio da
pessoa jurídica, mas, sim, meros valores escriturais que serão utilizados na compensação
dos débitos do imposto estadual, em cumprimento ao princípio da não cumulatividade, e
que são qualificados pela lei como subvenções para investimento, consoante dispõe o art. 30
e seu §4º da Lei 12.973/14. (TRF4 5007510-86.2022.4.04.7201, SEGUNDA TURMA, Relator
EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA, juntado aos autos em 25/09/2023)

TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO
DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/COFINS. Afiguram-se indevidos os pagamentos efetuados a
título de PIS/COFINS com a inclusão dos créditos presumidos de ICMS nas respectivas bases
de cálculo. (TRF4 5023608-23.2020.4.04.7200, PRIMEIRA TURMA, Relator ADRIANE
BATTISTI, juntado aos autos em 03/08/2023)
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Noutro enfoque, as alterações introduzidas pela Lei n.º 14.789/2023 não têm o
condão de gerar qualquer limitação temporal nos efeitos da presente sentença.

O artigo 30 da Lei n. 12.973/2014 foi revogado pela Medida Provisória n.
1.185/2023, convertida na Lei n. 14.789/2023, a qual trouxe novo regime de tratamento dos
benefícios fiscais frente à Administração Tributária Federal, assim dispondo:

Art. 1º A pessoa jurídica tributada pelo lucro real que receber subvenção da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para implantar ou expandir empreendimento
econômico poderá apurar crédito fiscal de subvenção para investimento, observado o disposto
nesta Lei.

 Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, considera-se:

I - implantação - o estabelecimento de empreendimento econômico para o desenvolvimento da
atividade a ser explorada por pessoa jurídica não domiciliada na localização geográfica do
ente federativo que concede a subvenção;

II - expansão - a ampliação da capacidade, a modernização ou a diversificação do comércio
ou da produção de bens ou serviços do empreendimento econômico, inclusive mediante o
estabelecimento de outra unidade, pela pessoa jurídica domiciliada na localização geográfica
do ente federativo que concede a subvenção;

III - crédito fiscal de subvenção para investimento - o direito creditório:

a) decorrente de implantação ou expansão do empreendimento econômico subvencionado por
ente federativo;

b) concedido a título de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); e

c) passível de ressarcimento ou de compensação com tributos administrados pela Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 3º Poderá ser beneficiária do crédito fiscal de subvenção para investimento a pessoa
jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

 Art. 4º São requisitos para a concessão da habilitação à pessoa jurídica:

I - ser beneficiária de subvenção para investimento concedida por ente federativo;

II - haver ato concessivo da subvenção editado pelo ente federativo anterior à implantação ou
à expansão do empreendimento econômico; e

III - haver ato concessivo da subvenção editado pelo ente federativo que estabeleça
expressamente as condições e as contrapartidas a serem observadas pela pessoa jurídica
relativas à implantação ou à expansão do empreendimento econômico.

Parágrafo único. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias da apresentação do pedido de
habilitação pela pessoa jurídica sem que tenha havido a manifestação pela Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, a pessoa jurídica será considerada habilitada.
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 Art. 6º A pessoa jurídica habilitada poderá apurar crédito fiscal de subvenção para
investimento, que corresponderá ao produto das receitas de subvenção e da alíquota de 25%
(vinte e cinco por cento) relativa ao IRPJ.

 Art. 9º O crédito fiscal de subvenção para investimento devidamente apurado e informado à
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil poderá ser objeto de:

I - compensação com débitos próprios, vincendos ou vencidos, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, observada a legislação
específica; ou

II - ressarcimento em dinheiro.

 Art. 10. O pedido de ressarcimento e a declaração de compensação relativos ao crédito fiscal
serão recepcionados após o reconhecimento das receitas de subvenção para fins de tributação.

Parágrafo único. Na hipótese de o crédito fiscal não ter sido objeto de compensação, a
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil efetuará o seu ressarcimento no vigésimo
quarto mês, contado dos termos iniciais de que trata o caput deste artigo.

 Art. 11. O valor do crédito fiscal não será computado na base de cálculo do IRPJ, da CSLL,
da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins).

 Art. 12. O crédito fiscal de subvenção para investimento apurado em desacordo com o
disposto nesta Lei não será reconhecido pela Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil.

Portanto, a partir de 01/01/2024, em virtude da produção de efeitos da Lei
nº 14.789/2023, não mais é possível a exclusão da base de cálculo de benefícios fiscais de
ICMS (com exceção do crédito presumido de ICMS), mas apenas a obtenção de crédito fiscal
de 25% das receitas da subvenção, relativo ao IRPJ (art. 6º), acaso reconhecidos como
subvenções para investimento mediante habilitação perante a Receita Federal (art. 4º),
situação em que o valor do crédito concedido poderá ser deduzido da base de cálculo do IRPJ
e da CSLL (art. 11).

Entretanto, exclusivamente em relação ao crédito presumido de ICMS, no
que tange à violação ao pacto federativo, o cenário jurídico no qual o entendimento acima
esposado foi alicerçado não se alterou com a sobrevinda dos novos diplomas normativos. 

Ademais, embora a Lei n.º 14.789/2023 tenha instaurado um novo regime
baseado no reconhecimento de "crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou
expansão de empreendimento econômico", trata-se de norma inaplicável em relação
ao crédito presumido de ICMS, uma vez que, para este, o entendimento prevalecente no
STJ e no TRF4 é no sentido de que a subvenção não se caracteriza como renda ou lucro, logo,
não compõe a base de incidência do IRPJ e da CSLL e, consequentemente, do PIS/COFINS:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. CRÉDITOS PRESUMIDOS
CONCEDIDOS A TÍTULO DE INCENTIVO FISCAL. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO
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DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. INVIABILIDADE. (...). CRÉDITOS
PRESUMIDOS. PRETENSÃO DE CARACTERIZAÇÃO COMO RENDA OU LUCRO.
IMPOSSIBILIDADE. (EREsp n. 1.517.492/PR, relator Ministro Og Fernandes, relatora para
acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/11/2017, DJe de
1/2/2018.) 

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁLCULO
DO IRPJ E DA CSLL. INDENIZAÇÃO DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. DESCABIMENTO. 1. Os créditos presumidos de ICMS não
se equiparam nem confundem com lucro ou renda base de cálculo do IRPJ e
da CSLL. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.  2. Não cabe condenar a
parte vencida ao pagamento de indenização pelos honorários contratuais pagos pela
vencedora, uma vez que tal valor não constitui despesa processual prevista nos artigos 82 e 84
do Código de Processo Civil.   (TRF4 5019598-71.2022.4.04.7003, PRIMEIRA TURMA,
Relator MARCELO DE NARDI, juntado aos autos em 17/04/2024)

Sobre a questão, colaciona-se, ainda, excerto da decisão proferida em
02/04/2024 pelo Juiz Federal convocado Andrei Pitten Velloso, no bojo do Agravo de
Instrumento n.º 5009572-03.2024.4.04.0000:

No julgamento do EREsp. 1.517.492/PR, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
decidiu que:

XV - O STF, ao julgar, em regime de repercussão geral, o RE n. 574.706/PR, assentou a
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS,
sob o entendimento segundo o qual o valor de ICMS não se incorpora ao patrimônio do
contribuinte, constituindo mero ingresso de caixa, cujo destino final são os cofres
públicos. Axiologia da ratio decidendi que afasta, com ainda mais razão, a pretensão de
caracterização, como renda ou lucro, de créditos presumidos outorgados no contexto de
incentivo fiscal. (excerto da ementa)

No referido julgamento, o STJ tratou da possibilidade de inclusão de créditos presumidos
de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. A mesma compreensão aplica-se ao PIS e à
COFINS, como se extrai do seguinte excerto do voto condutor do referido acórdão, da lavra
da Ministra Regina Helena Costa:

Como sabido, o princípio republicano, assim como o princípio da legalidade, constitui
decorrência do princípio da segurança jurídica, que se apoia nas ideias de certeza e
igualdade.

No modelo federativo fiscal, a Constituição dita o que pode cada pessoa política
realizar em matéria tributária, demarcando os respectivos âmbitos de atuação, no
intuito de evitar conflitos entre a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os
Municípios.

O modelo federativo por nós adotado abraça a concepção segundo a qual a
distribuição das competências tributárias decorre dessa forma de organização estatal e
por ela é condicionada.

A rigor, em sua formulação fiscal, revela-se o princípio federativo um autêntico
sobreprincípio regulador da repartição de competências tributárias e, por isso mesmo,
elemento informador primário na solução de conflitos nas relações entre a União e os
demais entes federados.
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Como corolário desse fracionamento de competências, o art. 155, XII, g, da
Constituição da República, atribuiu aos Estados-membros e ao Distrito Federal a
competência para instituir o ICMS – e, por consequência, outorgar isenções, benefícios
e incentivos fiscais, atendidos os pressupostos de lei complementar.

Anote-se tratar-se de tributo que, por constituir uma das principais fontes de receita
para custeio do aparato estatal, assegura condições para o exercício desembaraçado da
autonomia constitucionalmente conferida às unidades da Federação.

A concessão de incentivo por Estado-membro, observados os requisitos legais,
configura, portanto, instrumento legítimo de política fiscal para materialização dessa
autonomia consagrada pelo modelo federativo. Embora represente renúncia a parcela
da arrecadação, pretende-se, dessa forma, facilitar o atendimento a um plexo de
interesses estratégicos para a unidade federativa, associados às prioridades e às
necessidades locais coletivas.

No caso concreto, verifica-se, de fato, interferência na política fiscal adotada pelo
Estado-membro mediante o exercício de competência federal.

Examinada a questão sob valores ético-constitucionais da Federação, limitadores do
próprio exercício dessa competência, como também pelo princípio da subsidiariedade,
fator de salvaguarda da autonomia dos entes federados perante a atividade tributante
federal, constata-se que a concorrência desses elementos, adiante sopesados, é capaz
de inibir a pretensão de incidência tributária defendida pela União.

Com efeito, o juízo de validade quanto ao exercício da competência tributária há de ser
implementado em comunhão com os objetivos da Federação, insculpidos no art. 3º da
Constituição da República, dentre os quais se destaca a redução das desigualdades
sociais e regionais (inciso III), finalidade da desoneração em tela, ao permitir o
barateamento de itens alimentícios de primeira necessidade e dos seus ingredientes,
reverenciando o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento maior da
República Federativa brasileira (art. 1º, III, C.R.).

Desse modo, a tributação pela União de valores correspondentes a incentivo fiscal
estimula competição indireta com o Estado-membro, em desapreço à cooperação e à
igualdade, pedras de toque da Federação.

O voto deixa em evidência que a concessão de benefícios fiscais pelo Estado da
federação não pode ter seus efeitos neutralizados ou minimizados pela tributação a
cargo da União, sob pena de ofensa ao Princípio Federativo.

O voto deixa em evidência que a concessão de benefícios fiscais pelo Estado-membro não
pode ter seus efeitos neutralizados ou minimizados pela tributação federal, sob pena de ofensa
ao princípio federativo.

Idêntica compreensão é indicada pelo Supremo Tribunal Federal, que iniciou o julgamento, no
âmbito do plenário virtual, do RE 835.818, submetido à sistemática da repercussão geral
(Tema nº 843), oportunidade em que a maioria daquele colegiado propôs a fixação da seguinte
tese:

"Surge incompatível, com a Constituição Federal, a inclusão, na base de cálculo da
Cofins e da contribuição ao PIS, de créditos presumidos do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS"
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O julgamento acabou sendo afetado ao Plenário, porém a maioria formada no âmbito do
Plenário Virtual confere acentuada plausibilidade à tese dos contribuintes.

Dessa forma, à luz da jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, ratificada
pelas Cortes Superiores, conclui-se haver elevada relevância no fundamento de que não cabe
incluir os créditos presumidos de ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da
COFINS, sob pena de violação ao pacto federativo. Essa conclusão, a toda evidência, não é
abalada pelo advento de alterações infraconstitucionais, como as estabelecidas pela Lei
14.789/2023.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO
IRPJ E DA CSLL. REQUISITOS LEGAIS. ART. 30 DA LEI N.º 12.973/2014 E ALTERAÇÕES
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 160/2017. COMPROVAÇÃO PRÉVIA DE QUE A
SUBVENÇÃO FISCAL FOI CONCEDIDA COMO MEDIDA DE ESTÍMULO À
IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS. TEMA 1.182
DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Conforme o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, os
valores provenientes de crédito presumido de ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e
da CSLL, por não constituírem acréscimo patrimonial ou receita. Mesmo com o advento das
alterações produzidas pelos artigos 9º e 10 da Lei Complementar n.º 160, de 2017 (inclusão
dos §§ 4º e 5º ao artigo 30 da Lei n.º 12.973/2014), o Superior Tribunal de Justiça reafirmou
seu entendimento de que é devida a exclusão incondicionada dos créditos presumidos de ICMS
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sem qualquer limitação.  2. As Turmas especializadas
em matéria tributária desta Corte, pela sistemática do art. 942 do CPC, ratificaram o
entendimento de que o contribuinte do IRPJ/CSLL apurados pelo lucro real tem o direito de
excluir das respectivas bases de cálculo os créditos presumidos de ICMS independentemente
do cumprimento dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e alterações da LC n.º
160/2017. 3. Para a exclusão dos benefícios fiscais diversos do crédito presumido da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL, em que pese seja desnecessária a comprovação prévia de que a
subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão
de empreendimento econômico, é indispensável o atendimento a todos os requisitos previstos
no art. 30 da Lei n.º 12.973/2014 e no art. 10 da Lei Complementar n.º
160/2017. Entendimento firmado pelo STJ no julgamento do Tema 1.182. 4. Os créditos ficam
sujeitos à atualização monetária pela taxa SELIC a partir do mês subsequente ao do
pagamento indevido, conforme art. 39, §4º da Lei n.º 9.250/95 c/c art. 73 da Lei n.º 9.532/97.
5. Os efeitos da decisão proferida no mandado de segurança, quanto aos benefícios fiscais
diversos do crédito presumido, devem ficar limitados a 31 de dezembro de 2023, em face da
superveniência da Lei n.º 14.789, de 29/12/2023, que revogou o art. 30 da Lei n.º 12.973/14.
(TRF4 5013773-89.2021.4.04.7001, PRIMEIRA TURMA, Relator LUCIANE A. CORRÊA
MÜNCH, juntado aos autos em 18/04/2024)

Assim, na determinação da base de cálculo do PIS e da COFINS, a parte
impetrante tem o direito de excluir os créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado
do Paraná uma vez que tais créditos não integram a receita nova ou acrescida, não
ingressando como recurso ao contribuinte, mas sim redução de custos na operação
relacionada.

2.2. Compensação

A compensação de créditos tributários está prevista nos artigos 156, II, 170 e
170-A do CTN e somente poderá ser realizada depois do trânsito em julgado desta decisão.
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A atualização monetária deve incidir desde a data do pagamento indevido do
tributo (Súmula 162 do STJ), até a sua efetiva compensação. Para tanto, deve ser utilizada
apenas a taxa SELIC, a partir de 01 de janeiro de 1996, instituída pelo artigo 39, § 4º, da Lei
nº 9.250/95, sem a incidência de juros moratórios, uma vez que a SELIC já os contempla.

3. Dispositivo

Ante o exposto, concedo a segurança, declarando extinto o processo, com
resolução do mérito (art. 487, I, CPC), para:

a) declarar, independentemente do cumprimento dos requisitos do art. 30 da
Lei n.º 12.973/2014   e das alterações infraconstitucionais, como as estabelecidas pela Lei
n.º 14.789/2023, a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a parte impetrante, a
partir de 01/01/2024, a incluir os créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado do
Paraná nas bases de cálculo do PIS e da COFINS; 

b) declarar o direito da parte impetrante à compensação dos valores pagos
indevidamente a partir de 01/01/2024, devidamente corrigidos pela taxa SELIC desde de cada
recolhimento indevido, nos termos da fundamentação.

A compensação será implementada administrativamente, após o trânsito em
julgado (art. 170-A do CTN), mediante declaração/pedido de ressarcimento da parte
impetrante sujeita à verificação/homologação pelo Fisco.

Eventual restituição via precatório deverá ser objeto de ação própria,
pois "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revertendo tendência anterior,
reafirma a súmula 269 do Supremo Tribunal Federal (O mandado de segurança não é
substitutivo de ação de cobrança), orientando que apesar de ser o mandado de segurança via
adequada para declarar o direito à compensação ou restituição de tributos, segundo sua
própria súmula 461, concedida a ordem o requerimento de repetição pode ser formulado na
esfera administrativa mas não na via da requisição judicial por precatório ou requisição de
pequeno valor"  (TRF4 5014315-77.2021.4.04.7108, PRIMEIRA TURMA, Relator
MARCELO DE NARDI, juntado aos autos em 13/03/2023).

Inviável, igualmente, a restituição administrativa. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO. TEMA 1262/STF. Tema
STF 1262 aplicável aos mandados de segurança: "Não se mostra admissível a restituição
administrativa do indébito reconhecido na via judicial, sendo indispensável a observância do
regime constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal". (TRF4,
AG 5024714-81.2023.4.04.0000, SEGUNDA TURMA, Relatora MARIA DE FÁTIMA FREITAS
LABARRÈRE, juntado aos autos em 13/03/2024)

Após o trânsito em julgado, decidirei sobre a destinação dos valores
depositados judicialmente (Súmula 18 do TRF 4ª Região).

Custas isentas (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/1996).
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Condeno a União-Fazenda Nacional ao reembolso das custas adiantadas pela
parte impetrante (artigo 4º, parágrafo único, in fine, da Lei nº 9.289/1996).

Sem honorários (artigo 25 da Lei n.º 12.016/2009).

Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, § 1º, da Lei nº
12.016/2009).

Havendo recurso(s) de apelação desta sentença, intime-se o recorrido para
apresentar as contrarrazões, no prazo legal (artigo 1.010, § 1º, do CPC). Após, remetam-se ao
eg. TRF da 4ª Região, com as homenagens de estilo.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Documento eletrônico assinado por JOSÉ JÁCOMO GIMENES, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 700016040516v3 e do código CRC 821e2a72.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JOSÉ JÁCOMO GIMENES
Data e Hora: 14/6/2024, às 17:9:42

5006410-40.2024.4.04.7003 700016040516 .V3

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
1ª Vara Federal de Maringá

14/06/2024, 17:28 :: 700016040516 - eproc - ::

https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=4127e7bd9492df21e3db85c1d98a13c5 15/15


